
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Município Alfa, situado na área de fronteira do território brasileiro, passou a receber intenso fluxo de imigrantes, 
fruto de graves complicações políticas e humanitárias ocorridas em país vizinho. Em razão desse fluxo, ocorreu um 
aumento exponencial da população em situação de rua, os serviços públicos básicos tiveram a sua capacidade 
operacional saturada e verificou-se um grande aumento nos índices de criminalidade. 
Para evitar o agravamento desse quadro, a Câmara Municipal aprovou e o Prefeito Municipal sancionou a Lei nº 
123/2018, que vedou o ingresso de novos imigrantes, no território do Município, pelo período de 12 (doze) meses, e 
fixou o limite máximo para a população flutuante, de modo que o referido ingresso seria obstado sempre que 
alcançado esse limite. Além disso, foi previsto que a contratação de imigrantes estaria condicionada à prévia 
aprovação da Secretaria Municipal do Trabalho, que avaliaria a proporção entre o quantitativo de trabalhadores 
nacionais e estrangeiros, podendo autorizá-la, ou não. 
Ao tomar conhecimento da entrada em vigor da Lei nº 123/2018, o Partido Político Beta, que somente conta com 
representantes na Câmara dos Deputados, entendeu que ela seria dissonante de comandos estruturais da 
Constituição da República Federativa do Brasil, submetendo os imigrantes a uma situação vexatória. Não bastasse 
isso, a aplicação da Lei nº 123/2018, ao conferir prioridade para os nacionais nas relações de trabalho, acirrara os 
ânimos no Município Alfa, que passou a ser palco de conflitos diários. 
 

À luz desse quadro, o Partido Político Beta contratou os seus serviços como advogado, para que ingressasse com a 
medida judicial cabível, perante o Tribunal Superior competente, de modo a obstar a aplicação da Lei nº 123/2018 
do Município Alfa. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Após anos sem terem os seus vencimentos reajustados, os servidores da administração direta do Poder Executivo do 
Estado Ômega entraram em greve, reivindicando uma solução para esse estado de coisas, que já colocava em risco 
sua subsistência e a de sua família.  
Sensibilizado com a situação, um grupo de parlamentares apresentou projeto de lei de reajuste dos servidores 
públicos, o qual veio a ser aprovado pela Assembleia Legislativa e sancionado pelo Governador do Estado, dando 
origem à Lei X. Apesar do benefício gerado para os servidores, o partido político Sigma, com representação no 
Senado Federal, mas que não contava com nenhum representante na Assembleia Legislativa do Estado Ômega, 
entendeu que a medida, além de injusta, já que os servidores de outros entes federativos não receberam ajuste 
similar, era inconstitucional.  
 

À luz desse quadro, responda aos questionamentos a seguir. 
 

A) Utilizando a Constituição da República como paradigma de análise, a Lei X do Estado Ômega apresenta algum vício 
de constitucionalidade? Justifique. (Valor: 0,75) 
B) No caso concreto, o partido político Sigma teria legitimidade para deflagrar o controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal? Justifique. (Valor: 0,50) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Diversos trabalhadores e associações de classe, com representatividade de âmbito nacional, ajuizaram ações 
individuais e coletivas em face da União, com o objetivo de desonerar trabalhadores e associados do pagamento de 
determinada contribuição social. Nas ações, argumentava-se com a não recepção da Lei Federal nº 123/1987 pela 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, pois a União não teria competência para cobrar essa 
contribuição social.  
Com base nesse argumento, foram deferidos provimentos cautelares e antecipações de tutela, os quais foram 
mantidos pelos tribunais ordinários competentes. Em consequência, foi grande o impacto econômico e social 
decorrente da perda de arrecadação, isso apesar de existirem diversas outras decisões em sentido contrário. 
 

À luz dessa narrativa, responda aos questionamentos a seguir. 
 

A) Qual é a medida judicial passível de ser utilizada pelo Presidente da República para que o Supremo Tribunal 
Federal analise, de imediato, antes do exaurimento das instâncias ordinárias, se a Lei Federal nº 123/87 foi, ou 
não, recepcionada? Justifique. (Valor: 0,80) 

B) Em momento anterior ao julgamento de mérito da medida judicial ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal, 
é  possível que ela produza algum efeito sobre as relações processuais em curso? Justifique. (Valor: 0,45) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Em um certo país (República Teta), o poder constituinte originário, ao produzir uma nova Constituição, insere no 
respectivo texto os seguintes artigos:  
 

“Art. 28 - A produção, alteração e revogação de leis ordinárias se dará por manifestação da maioria simples no 

Parlamento da República, em um único turno. (...) 

Art. 63 - No que se refere às normas materialmente constitucionais, a manifestação do poder constituinte derivado 

reformador somente será reconhecida se o processo de votação for aprovado pela maioria de 4/5 do total de 

membros do Parlamento da República, em votação a ser realizada em dois turnos. 

Art. 64 – No que se refere às normas meramente formais da presente Constituição, a manifestação do poder 

constituinte derivado reformador se dará por intermédio de manifestação de maioria simples dos membros do 

Parlamento da República, em um único turno. (...) 

Art. 100 dos ADCT (Atos das Disposições Constitucionais Transitórias) – Ficam integralmente revogadas as normas da 

Constituição anterior.” 
 

Diante do exposto e seguindo o quadro teórico adotado no sistema jurídico-constitucional brasileiro, responda às 
questões a seguir. 
 

A) Quanto à estabilidade, é possível considerar que a nova Constituição deve ser classificada como rígida? Justifique. 
(Valor: 0,65) 
B) A nova Constituição deu origem ao fenômeno conhecido, no âmbito do direito constitucional intertemporal, como 
“desconstitucionalização”? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Devidamente autorizado pela Constituição do Estado Alfa, o Procurador-Geral de Justiça ajuizou, perante o Tribunal 
de Justiça, Representação de Inconstitucionalidade (RI)  contra a Lei Municipal nº 1234/17, sob a alegação de que a 
referida lei municipal violou, frontalmente, determinado dispositivo da Constituição do Estado Alfa, cujo conteúdo 
tinha predominante coeficiente de federalidade, sendo, pois, uma norma de reprodução obrigatória pelo poder 
constituinte estadual.  
No julgamento final de mérito da Representação de Inconstitucionalidade, o Tribunal de Justiça do Estado Alfa  
julgou improcedente o pedido formulado na ação em tela, declarando que não houve nenhum tipo de ofensa à 
Constituição Estadual de Alfa.  
 

Com base no fragmento acima, responda, de forma fundamentada às seguintes perguntas.  
 

A) Considerando a natureza do ato normativo impugnado, que recurso pode ser interposto pelo Procurador-Geral de 
Justiça? (Valor: 0,55) 
B) Quais serão os efeitos da decisão final da instância superior que venha a reconhecer a inconstitucionalidae da Lei 
Municipal nº 1234/17? (Valor: 0,70)  
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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